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1. Natureza acadêmica 

Este laboratório propõe a realização de análises e sistematização de dados acerca 

da segurança no interior da dinâmica entre poder e práticas de resistências. A amplitude 

da definição de segurança e os variados investimentos (econômicos, políticos e 

subjetivos) para sua obtenção exigem uma análise descritiva de sua presença e 

expansão, além de um acompanhamento contínuo de suas mutações. Desta forma, visa-

se não apenas inventariar o aparto securitário, mas também fornecer elementos às 

cidadãs e aos cidadãos acerca dos riscos que a busca por segurança apresenta às 

liberdades na sociedade contemporânea. Com isso, permitir que as pessoas tomem 

decisões em relação às políticas de segurança informadas sobre seus impactos políticos 

e possam se defender de possíveis ameaças à sua integridade física, seus direitos civis e 

sua vida em liberdade. 

A proposta de acompanhamento e análise parte de três premissas/hipóteses a 

serem verificadas ou modificadas ao longo das pesquisas: 1. o borramento da fronteira 

teórica, analítica, técnica e política entre Segurança Internacional (políticas de Defesa) 

e Segurança Pública (políticas públicas de segurança no interior das fronteiras 

nacionais); 2. a ascensão da segurança como valor central da política contemporânea, 

seja em sua dimensão estatal e/ou não-estatal, modificando as formas da democracia, 

realinhando forças políticas que ainda são organizadas por parâmetros legados do 

século XIX e XX; 3. as políticas de segurança e as práticas de monitoramento têm 

produzido uma mutação ou reengenharia nas democracias por meio de um maior 

protagonismo das Forças Armadas e do poder judiciário, segundo apontam estudos 

acerca da racionalidade neoliberal1.  

Estudos e pesquisas contemporâneos nas áreas de Segurança Internacional, 

Filosofia Política e Ciência Política postulam uma transformação significativa nas 

políticas securitárias a partir dos atentados às torres gêmeas do World Trade Center, em 

Nova Iorque, EUA, no dia 11 de setembro de 2001. Argumenta-se em torno da 

                                                             
1 Segundo Loïc Wacquant (2012: 514), “o conceito de campo burocrático ajuda-nos a capturar essa 
missão geminada da punição, à medida que nos leva a prestar igual atenção ao momento material e ao 
momento simbólico da política pública – no caso, ao papel instrumental de disciplinamento de classe e à 
missão comunicativa de projetar a soberania que a justiça criminal assume. Ele também nos convida a 
mudar de uma concepção repressiva da penalidade para uma concepção produtiva, que enfatiza a sua 
qualidade performática (Wacquant, 2008b), de modo que possamos perceber que os orçamentos e efetivos 
aumentados e a precedência dada ao policiamento e aos órgãos judiciais, em todas as sociedades 
transformadas pelo neoliberalismo enquanto programa econômico, não são uma heresia, uma anomalia e 
nem um fenômeno transitório, mas componentes essenciais do Estado neoliberal”.  
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constituição de um “meta-evento” que teria transformado as políticas e ações 

internacionais a partir dos EUA, inaugurando a Guerra Global ao Terror (Buzan e 

Hansen, 2012: 341-383). Outra fundamentação recorrente questiona a emergência de 

uma mudança de paradigma e defende que o combate repressivo ao terrorismo deve 

estar associado a investimentos globais em segurança humana (Sen, 2010) que 

garantam a defesa de liberdades fundamentais e o desenvolvimento humano em escala 

planetária, não apenas como defesa de valores universais, mas como estratégia eficiente 

de qualificação dos direitos políticos e forma eficaz de aplacar a ameaça terrorista 

transterritorial. Em meio às produções que se debruçam sobre essa análise, alerta-se 

para a emergência de uma tensão em disputa, não entre segurança e direitos, mas em 

torno do atributo humano que ora qualifica o direito, ora qualifica a segurança 

(Hoffman, 2010: 247-275).  

No campo da filosofia política, que parte de uma crítica constitucional da 

soberania contemporânea, o evento 11 de setembro de 2001 é apontado como inaugural 

de um novo “paradigma de governo”, fundado, a partir de então, no estado de exceção 

(Agamben, 2004). Estas análises, que partem da definição de soberania legada por Carl 

Schmitt (2008) em sua Teoria do Partisan, combinam um uso crítico das análises de 

Hannah Arendt e da genealogia do poder de Michel Foucault, a fim de afirmar as 

estreitas afinidades entre democracia e totalitarismo atualmente. A busca por segurança 

estaria suplantando o conceito de democracia nos Estados em todo planeta, formando o 

que culminaria em uma situação política de difícil apreensão (Agamben, 2014), ou 

mesmo em uma mobilização hercúlea das forças estatais no Brasil para a produção de 

uma paz total como produto de uma “doutrina da pacificação” que opera dispositivos de 

contra-insurgência, – versão democrática da ideologia da Segurança Nacional advinda 

do período da ditadura civil-militar (Arantes, 2014).  

A partir desse campo de análise, a proposta de investigação LASInTec 

(Laboratório de Análise em Segurança Internacional e Tecnologias de monitoramento) 

não está centrada apenas no endurecimento e na descomunal mobilização das forças de 

segurança como agentes repressivos, em âmbito nacional e planetário, após os eventos 

do 11 de setembro de 2001, mas busca-se ultrapassar as esferas das formalizações 

constitucionais e/ou dos usos de destacamentos repressivos de Estado para captar a 
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positividade política da busca por segurança2. Para tanto, remete-se a duas indicações 

relativas ao terror e ao Estado.  

A primeira diz respeito à constante da guerra presente na histórica política dos 

Estados modernos, ou dos atos de guerra como meio privilegiado de produção e 

promoção da paz. A guerra não apenas como condição, mas como cifra da paz social. 

Esta constante faz-se presente, não apenas na história política, mas também nas teorias 

jurídico-políticas que buscam justificar e legitimar a dominação estatal. A análise do 

poder como “determinada situação estratégica” implica estar atento aos atos de guerra, 

mesmo considerando as mutações pelas quais a atividade guerreira e as funções 

belicosas do Estado passaram ao final do século XX e ainda passam neste começo início 

de século XXI (Rodrigues, 2010).  

A segunda indicação diz respeito às interações entre Estados e entre as forças da 

ordem e resistências no planeta, que passaram por modulações dispersivas a partir do 

início da chamada guerra ao terror. Conforme observou Degenszajn (2006), “junto ao 

perigo representado pelo terrorismo religioso, foram deslocadas múltiplas resistências 

ao Estado, que passam desde a associação do narcotráfico ou grupos paramilitares com 

o terrorismo, até ligação dos movimentos antiglobalização à prática do terror” (Idem: 

160), promovendo, menos um estado de exceção permanente, e mais a proliferação de 

variados dispositivos de exceção, acionados oportunamente por agentes do Estado ou 

incitados por clamor de cidadãos amedrontados. De maneira que, “o terrorismo 

associado às resistências reafirma o acúmulo de dispositivos de exceção dos Estados, 

ampliando esse espaço de indeterminação como um instrumento voltado à continuidade 

das práticas de controle que se constituem como garantia da segurança” (Ibidem: 171). 

Em suma, abre-se um campo de análise relativo tanto às formas e métodos de garantia 

da segurança pelos Estados, quanto às táticas e estratégias de resistências ao poder 

político; um campo no qual ambos tornaram-se definitivamente planetarizados, 

transterritoriais e afetados mutuamente. 

                                                             
2 Como indica Michel Foucault em relação ao seu método de análise do poder: “Parece-me que se deve 
compreender o poder, primeiro como a multiplicidade de correlações de força imanentes ao domínio onde 
se exercem e constitutivas de sua organização; o jogos que, através de lutas e afrontamentos incessantes 
as transforma, reforça, inverte; os apoios que tais correlações de força encontram umas nas outras, 
formando cadeias ou sistemas ou ao contrário, as defasagens e contradições que as isolam entre si; enfim, 
as estratégias em que se originam e cujo esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos 
aparelhos estatais, na formulação da lei, nas hegemonias sociais. (...) O poder não é uma instituição ou um 
estrutura, não é uma certa potência de que alguns sejam dotados: é o nome dado a uma situação 
estratégica complexa em uma sociedade determinada”. (Foucault, 2001: 88-89) 
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Diante da expansão transterritorial do terror político e as correlatas medidas de 

combate a esse terror, O LASInTec propõe mapear os efeitos dessa expansão no Brasil, 

além de suas conexões transterritoriais. Projeta-se a possiblidade, com acúmulo de 

ferramentas de análise e de informações, da criação de um observatório da violência 

política, institucional e de Estado, tendo a realidade local como ponto de partida.  

Do ponto de vista da análise, parte-se do pressuposto de que essas estratégias 

planetárias de segurança não cessam de produzir efeitos locais. Desta maneira, a 

proposta bifurca-se em atividades simultâneas de pesquisa (1) e extensão (2):  

1. a sistematização e análise crítica dos dados e informações referentes aos 

dispositivos de segurança como estratégia determinada de poder em âmbito planetário 

(ponta de natureza acadêmica das atividades);  

2. o diagnóstico local dos efeitos desses dispositivos de segurança e a 

possibilidade de ações em favor da vida livre e da proteção dos diretos humanos das 

pessoas, cada dia mais ameaçados pela busca por segurança (ponta extensionista da 

proposta). 

Essa ação bifurcada denota que, embora de natureza acadêmica, o projeto propõe 

que ao longo de seu desenvolvimento se produza a articulação entre ensino, pesquisa e 

extensão3. Conforme será tratado a diante. 

 

2. Relação com a sociedade 

É a partir dessa forma bifurcada das atividades do LASInTec, e com o objetivo 

de realizar a articulação entre ensino, pesquisa e extensão, que se indica a relação com a 

sociedade pretendida por este projeto. Ressalta-se, desde já, a natureza dialógica desse 

processo, o que implica uma compreensão da extensão fora do âmbito da mera 

comunicação dos resultados de pesquisa4.  

Segue-se aqui o conceito de extensão estabelecido da no I Fórum de Pró-

Reitores de Extensão de 1987: “a extensão universitária é o processo educativo, cultural 

e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a 

                                                             
3 Além dos objetivos específicos do projeto, pretende-se responder às atribuições constitucionais que 
estabelecem as funções da universidade no Brasil. Cf. Art. 207, no Capítulo III, Seção I da Constituição 
Federal de 1988, a saber: “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão”. (Brasil, 1988). 
Disponível em https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_18.02.2016/art_207_.asp 
Consultado em 10 de novembro de 2018. 
 
4 Seguindo uma crítica à extensão universitária como comunicação presente em Freire, 1969. 
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relação transformadora entre a universidade e a sociedade.  A extensão é uma via de 

mão-dupla, com o trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que encontrará, na 

sociedade, a oportunidade da elaboração da práxis de um conhecimento acadêmico. No 

retorno à universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à 

reflexão teórica, será acrescido àquele conhecimento. Este fluxo, que estabelece a troca 

de saberes sistematizados, acadêmico e popular, terá como consequência: a produção do 

conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira e regional; e a 

democratização do conhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade na 

atuação da Universidade”5. 

Partindo dessa referência que orienta como as atividades deverão ser 

desenvolvidas, apresenta-se dois eventos recentes exemplares dos mapeamentos e 

análises a serem realizadas no LASInTec. Eles também expõe a forma como o campo 

de pesquisa deve ser explorado, ou seja, fazendo a análise crítica dos efeitos da 

Segurança Internacional na realidade brasileira e suas efetivações locais. Os exemplos 

são: a repressão às manifestações de junho de 2013 (doravante jornadas de junho) e os 

aparatos securitários mobilizados por ocasião dos megaeventos no Brasil entre os anos 

de 2007 (Jogos Pan-americanos no Brasil) e 2016 (Olimpíadas na Cidade do Rio de 

Janeiro).  

As jornadas de junho são tomadas aqui como um acontecimento de dupla 

entrada: por um lado, é um marco que reconfigura as forças políticas no Brasil (Nobre, 

2013), por outro, estão conectadas a uma onda planetária de novíssimos movimentos 

sociais (Day, 2005) pós-crise econômica de 2008 como as revoltas em Atenas (2008), a 

Primavera Árabe (2011), Ocuppy Wall Street (2011) e o 15M na Espanha (2011) (Cf. 

Graeber, 2015; Clover, 2016; Butler, 2018). Ao passo que os megaeventos no Brasil 

foram responsáveis pela expansão do aparato securitário (respondendo à pressão 

internacional) que borrou, de maneira irreversível, a distinção entre segurança pública e 

Segurança Internacional (Defesa no país), ao engajar de maneira mais regular as Forças 

Armadas em ações policiais e dotar as polícias de novas tecnologias de monitoramento, 

além de agregar táticas militares para uso em perímetro urbano e contra a população 

civil, seja para ocupação de favelas em nome de combate ao chamado crime organizado 

                                                             
5 I ENCONTRO DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 
BRASILEIRAS “Conceito de extensão, institucionalização e financiamento”, p. 11. Reproduzido de 
Pimentel Nogueira (Org.), 2000.  
Disponível em https://www.ufmg.br/proex/renex/images/documentos/1987-I-Encontro-Nacional-do-
FORPROEX.pdf Acesso em 11/01/2019.  
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como as UPPs (Unidades de Polícia Pacificadora) (Brito & Oliveira, 2013), seja para 

repressão de manifestações de rua (Augusto, 2017). 

Esses dois episódios ilustram as conexões expostas acima e a pertinência em 

tomar esses acontecimentos como corte às hipóteses de pesquisa aqui apresentadas.  

No dia 12 de julho de 2014, foram cumpridos 23 mandatos de prisão temporária 

e dois mandatos de busca e apreensão, que deram início a uma investigação que 

culminou com a condenação6 em primeira instância dos indiciados em 2018 (Jourdan, 

2018). Esta ação quase produziu um incidente diplomático. Uma das pessoas autuadas 

por esse mandato refugiou-se na embaixada do Uruguai, no Rio de Janeiro, para pedir 

asilo político, alegando perseguição do governo brasileiro. O pedido foi prontamente 

negado pelo governo uruguaio, ao alegar reconhecer o Brasil como um Estado 

democrático de direito e observador das recomendações internacionais de respeito às 

liberdades individuais – como liberdade de expressão e manifestação política, assim 

como o direito à ampla defesa e presunção de inocência7. O governo federal, por sua 

vez, não hesitou em acionar as Forças Armadas, em teses destinadas à Defesa 

extrafronteiras do país, para garantir a realização dos eventos Copa do Mundo da FIFA 

e Olimpíadas Rio 2016, no interior de suas fronteiras. Ainda que as tropas já estivessem 

sendo largamente utilizadas nos processos de pacificação das favelas cariocas, como 

destacamentos de apoio na implementação de UPPs, os dois episódios reunidos 

apontam para a indistinção entre segurança pública e Defesa que orienta esta proposta. 

Considerando que as manifestações de rua, a partir de junho de 2013, abriram 

um campo fértil de investigação para estas questões, formulam-se as seguintes 

perguntas: quais medidas, projetos de lei, compras de equipamentos, debates, 

seminários, novos regulamentos, normas de conduta da corporação, enfim, quais 

decisões e práticas foram formuladas e tomadas desde o Estado em torno da necessidade 

de se responder à onda de protestos iniciadas em junho de 2013 e aos subsequentes 

problemas de segurança pública e contensão de “distúrbios ambientais”? Essa simbiose 

                                                             
6 Henrique Coelho. “Juiz do TJ-RJ condena à prisão ativistas envolvidos em protestos em 2013 e 2014 no 
Rio”. G1 Rio. 17 de julho de 2018. Disponível em https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/tribunal-
de-justica-do-rio-condena-a-prisao-ativistas-envolvidos-em-protestos-em-2013-e-2014-no-rio.ghtml 
Consulado em 12/01/2019. 
  
7 Cf. Reportagens na Folha de S. Paulo, caderno Poder, nos dias 18 e 21.07.2014. Disponíveis em 
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2014/07/1488328-ministerio-publico-denuncia-23-por-formacao-de-
quadrilha-armada-no-rio.shtml e http://www1.folha.uol.com.br/poder/2014/07/1489031-procurada-
advogada-de-ativistas-pede-asilo-no-consulado-do-uruguai-no-rio.shtml Acesso em 5.09.2016.  
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entre segurança pública e Defesa estaria produzindo alterações nas formas de governo? 

Qual implicação, tanto nas questões de Segurança Internacional quanto de Segurança 

Pública, de aproximar até quase a indistinção entre militantes de movimentos sociais, 

criminosos e terroristas? Quais os efeitos dessa guinada autoritária por meio do uso dos 

dispositivos de segurança na democracia brasileira e no Sistema Internacional? Em 

hipótese, este projeto sugere a configuração de regimes que estamos chamando de 

democracias securitárias8.  

Nesse sentido, pergunta-se, também, sobre uma vasta produção que, de alguma 

maneira, se opôs ou reagiu a essa intensificação da repressão estatal, das quais se 

destacam: denúncias dirigidas aos órgãos do governo, mas também às organizações 

internacionais, como a ONU (Organização das Nações Unidas) e a CIDH (Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos); a criação de comissões para apuração de 

condutas da tropa em manifestações; abaixo assinados respaldados em princípios 

constitucionais ou de direitos humanos, conforme a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948, adotada pela ONU; manifestações de intelectuais na imprensa; 

seminários; novas manifestações de rua mirando a conduta policial. Observando que o 

recurso ao quadro jurídico-político nacional e/ou internacional, embora possa mitigar 

alguns efeitos autoritários, não impede que a busca por segurança atinja as liberdades de 

cidadãos e que governos ampliem sua capacidade de monitoramento de grupos sociais.  

A intervenção constitucional e militarizada na pasta de segurança pública do 

estado do Rio de Janeiro, por decreto presidencial, em 16 de fevereiro de 2018, e 

capitaneada por um general das Forças Armadas Brasileiras, é um desdobramento dos 

eventos tomados aqui como exemplo que também vem ao encontro às hipóteses deste 

projeto. A decisão governamental, nesta forma jurídica, é inédita, mas ao mesmo tempo, 

está inserida em um fluxo de securitizações ampliado após 2013. Um marco anterior é a 

GLO (Garantia de Lei de Ordem9) de 1992, para garantir a realização da ECO-92 na 

                                                             
8 Esse termo, ao focar na ampliação, ativação e metamorfose dos dispositivos de segurança (polícia e 
forças armadas) nas democracias contemporâneas, sugere uma compreensão alternativa as teses que, 
partindo de referenciais teóricos diversos, sugerem que as democracias estão em declínio devido as 
formas de governamentalidade neoliberal (Dardot & Laval, 2016), por uma crise no sistema liberal de 
representação política (Castells, 2018) ou por um esgotamento políticos da própria democracia diante dos 
problemas da sociedade contemporânea (Runciman, 2018). Esta hipótese procura, ao recusar uma 
concepção do que deveria ser a democracia, apresentar como ela está configurada hoje por meio da 
descrição dos dispositivos de segurança.   
 
9
 As GLOs são realizadas exclusivamente por ordem expressa da Presidência da República para convocar 

a intervenção das Forças Armadas em situações nas quais se avalia que houve esgotamento da capacidade 
das forças de segurança pública em garantir a ordem política e social (Cf. Art. 144, CF de 1988). 
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cidade do Rio de Janeiro (também um megaevento). A intervenção, portanto, confirma 

uma série de tendências autoritárias das democracias que já vinham se firmando. Mas, 

ao mesmo tempo, aponta para os próximos passos. Nota-se como ela contradiz as teses 

sobre o estado de exceção como regra de forma de governo, pois mostra como é o 

funcionamento das democracias hoje, nas quais se combina saneamento monetário (que 

é falso, pois no fundo é realocação de recursos que, em geral, são canalizados para as 

forças de segurança e do sistema de justiça criminal) com endurecimento do confronto, 

repressão, controles eletrônicos na forma de tecnologias de monitoramento. Como já 

sugerido acima sob o nome de democracia securitária. Estamos, com isso, enredados 

em um processo de desconstrução do que conhecemos como democracia ou isso é 

apenas o esgarçamento dessa ilusória promessa de isonomia e isegoria que nos fez a 

democracia moderna? 

Esses são alguns exemplos que mostram a importância de um acompanhamento 

sistemático dos dispositivos de segurança, tanto para poder apontar a indistinção entre 

segurança pública e Defesa, quanto para oferecer meios e informações para que as 

cidadãs e os cidadãos possam se defender da violência institucional e do terrorismo de 

Estado e poderem reverter ou impedir os avanços da guinada autoritária que a jovem 

democracia vem mostrando nas últimas duas décadas. Paralelamente, como já indicado, 

esse diagnóstico servirá de subsídio para, ao longo do desenvolvimento da pesquisa, 

estabelecer que tipo de ações o LASInTec irá promover como forma de contensão da 

violência institucional como efeitos locais das políticas de segurança. Isso se dará na 

forma de publicização dessas violências, mobilizando pesquisadores para ações locais 

de formação e informação acerca da defesa e garantia de direitos civis e liberdades 

fundamentais e possíveis parcerias com organizações da sociedade civil que trabalhem 

com as questões afins desse projeto. 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                   
Juridicamente, a GLO é disciplinada pelo artigo 142 da Constituição Federal de 1988 e regulada pela Lei 
Complementar nº 97/1999 e pelo Decreto nº 3.897/2001, que “fixa as diretrizes para o emprego das 
Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, e dá outras providências”. No início de 2014, assessores 
civis e militares, atendendo a uma solicitação do Ministério da Defesa, produziram um “Manual de GLO” 
que padroniza a rotina e serve de orientação doutrinária para as forças destacadas para este tipo de 
atividade exclusiva das Forças Armadas. 
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3. Fundamentação teórica 

O objetivo das pesquisas a serem realizadas no LASInTec é deslocar a mirada 

analítica a respeito da produção contemporânea da segurança para o funcionamento do 

dispositivo monitoramento10 como um conjunto coordenado de controles de condutas e 

acionamento de dispositivos de segurança (hipótese conceitual). Propõe-se mapear 

práticas direcionadas à busca e construção da segurança que não sejam exclusivamente 

emanadas das decisões de Estado, embora sejam também produzidas por este, bem 

como atentar-se para as demandas, práticas e conceituações que emergem de grupos de 

contestação reunidos sob a rubrica de “sociedade civil organizada”. 

Seguindo as recomendações do método genealógico de Michel Foucault (2002; 

2008), interessa mapear as relações ascendentes e descendentes que produzem as 

interações das condutas governadas e a busca por segurança. Ao invés de tomar o 

Estado e suas instituições como agentes de uma violência aplicada sobre os sujeitos e/ou 

sobre o seu conjunto, questiona-se como estes aceitam ou contestam as atuais políticas 

de segurança que combinam ações repressivas de Estado. Diferente da busca pela 

configuração de um estado de exceção tornado regra, buscam-se as interações que 

produzem condutas governadas orientadas para a produção de seguridades — não 

entendidas em termos exclusivamente repressivos, como já sugerido por Michel 

Foucault (Castelo Branco, 2013). Volta-se para as formas contemporâneas de expansão 

das estratégias de monitoramentos, que combinam repressão estatal, convocações à 

participação (dentro e fora do Estado) e aparelhos eletrônicos de captura e 

armazenamento em bancos de dados.  

Tais questionamentos transpõem barreiras territoriais e são impossíveis de serem 

delimitadas às ações de um Estado. No entanto, para fins de tornar exequível o trabalho 

no LASInTec restringe-se, inicialmente, ao campo de coleta de dados aos eventos, 

medidas e práticas ocorridos no Brasil, relacionando-os às práticas utilizadas em outros 

países que apresentarem alguma repercussão no território brasileiro e recomendações de 

organizações internacionais com repercussões diretas no Brasil11.  

                                                             
10 A noção de dispositivo monitoramento foi desenvolvida entre os anos de 2012 e 2017 no interior 
projeto temático FAPESP “Ecopolítica: governamentalidade planetária, novas institucionalizações e 
resistências na sociedade de controle”, a partir da noção de dispositivo de segurança proposta por Michel 
Foucault In www.pucsp.br/ecopolitica  
 
11

 Cf. Reportagens no site do Portal do Globo Esporte e do jornal O Estado de S. Paulo, ambas 
publicadas no dia 8.6.2018. Disponíveis em http://globoesporte.globo.com/df/copa-do-
mundo/noticia/2014/06/forcas-armadas-exibe-tropa-e-comeca-operacao-para-copa-no-df.html e 
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Uma hipótese mais geral, além das expostas acima, a ser levantada é que 

descrever esse entrechoque de governo de Estado com organizações da sociedade civil 

nos leva a compreender como se formam, modificam e articulam-se os discursos em 

torno da segurança, com especial atenção ao impasse que a atual situação produziu para 

o Estado brasileiro. Conforme os exemplos apresentados, nota-se, de um lado, como o 

Estado, no cumprimento de seu dever de manutenção da ordem pública e defesa da 

propriedade privada e estatal, se colocou enquanto agente violador de direitos 

constitucionais e recomendações internacionais de garantia de direitos humanos, o que 

gerou variadas críticas e defesas à forma de ação do Estado. Por outro lado, os 

manifestantes viram-se imersos em um impasse entre defender seus direitos 

constitucionais e reivindicar, perante o Estado, o respeito aos direitos humanos e 

liberdades fundamentais, mas, ao mesmo tempo, estarem envolvidos em manifestações 

que só demostraram capacidade de chamar a atenção na medida em que romperam com 

os limites da lei, promovendo confrontos com as forças policiais e ataques diretos à 

propriedade. Em resumo, como pedir proteção estatal contra virtuais violências que são 

perpetradas pelo próprio Estado, por seus agentes ou em conflito com os interesses 

desse Estado? 

Assim, almeja-se traçar as linhas que permitam descrever como se formou uma 

zona de indeterminação entre segurança pública — entendida como atributo estatal de 

manutenção da ordem pública e defesa da propriedade privada e estatal —, e Defesa da 

segurança nacional — entendida como prerrogativa soberana do Estado e condição para 

sua sobrevivência no plano das relações interestatais. Ambos os atributos de segurança, 

como prerrogativa de Estado, referem-se à definição teórica de Max Weber a respeito 

do Estado e do poder político moderno. Segundo Weber, “o Estado (...) é uma relação 

de dominação (Herrschaft) de seres humanos sobre seres humanos, apoiada no 

instrumento da violência legítima (isto é, violência considerada legítima). Para que ele 

continue existindo, os homens dominados precisam se submeter, portanto, à autoridade 

continuamente reivindicada por aqueles que estão dominando no momento” (Weber, 

2014: 292).  No entanto, ao buscar a formulação descritiva da produção dessa zona de 

indeterminação mira-se menos a confirmação dessa definição e continuidade 

reivindicada da legitimidade do Estado e mais a dinâmica que a produz, confirma e 

aumenta a força deste último. Ressaltando o impasse colocado aos cidadãos que são 

                                                                                                                                                                                   
http://esportes.estadao.com.br/noticias/futebol,copa-do-mundo,mobilizacao-das-forcas-armadas-para-a-
copa-comeca-na-sexta-feira,1507850  
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alvo regular da violência estatal e o impasse da própria democracia como regime de 

garantias e liberdades elementares.   

Atualmente, o Estado se vê impelido contra forças externas e ações internas 

definitivamente transterritorializadas. Sustenta-se aqui, portanto, que a interação entre 

resistências imediatamente identificadas como “terrorismo” (ou “crime organizado”) e 

ações de Estado em reposta à elas, constitui um campo profícuo de análise acerca da 

força e do reforço do Estado. Atentando para o fato de que não apenas as ações 

relacionadas ao uso da violência física promovem este reforço. O que se busca na 

descrição dessa dinâmica é também como as reivindicações colocadas em termos de 

direitos (relativos à Constituição Federal de 1988) e defesa de direitos humanos 

(relativos à Carta da ONU de 1948), atuam no reforço do Estado, gerando demandas 

que confirmam sua força com expansão de pontuais intervenções e atuações, não apenas 

em termos de legitimidade.  

A proposta desse deslocamento leva ao uso do método genealógico proposto por 

Michel Foucault, especialmente no que diz respeito às práticas direcionadas ao aumento 

da força do Estado. Foucault, ao desviar sua análise do campo teórico jurídico-político 

para o campo de uma genealogia histórico-política do poder, indica um deslocamento 

crítico da soberania territorial para uma razão de Estado governamental que caracteriza 

a Europa do final do século XVI, e início do século XVII – especificamente como 

resultante dos embates entre Estados em meio a Guerra dos Trinta Anos, que celebrou 

seu fim com o Tratado de Vestefália, de 1648 (Foucault, 2008: 397). É na direção das 

formas de composição dessa dinâmica das forças e suas mutações contemporâneas que 

este projeto se volta. 

Partindo desse referencial analítico, sugere-se a possiblidade de mapear a 

dinâmica de interação entre Estado e sociedade civil que aumentam as forças de 

governo e expandem práticas de monitoramentos. Ressalta-se que na presente 

exposição, a palavra “monitoramento” não se restringe aos controles eletrônicos, mas 

também à produção, acompanhamento e avaliação de políticas praticadas por variadas 

instâncias institucionalizadas de governo, sociedade civil e cidadãos referenciadas em 

condutas individuais específicas em consonância com valores, princípios, regras e 

recomendações indicadas em leis, tratados internacionais, acordos entre Estados e 

relatórios avaliativos. Esse mapeamento requer uma atenção aos diversos 

pronunciamentos, decisões, críticas e proposições emitidas por forças diversas e muitas 

vezes díspares, como forma de expor o ampliado arco de governo produtor de verdades 
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que afirmam necessidades e benefícios em se monitorar práticas cidadãs, instituições e 

governos. Para ilustrar isto basta notar as medidas e recomendações emitidas desde 

junho de 2013, tomando como referência as manifestações em todo país, mas também 

as reações governamentais, como indicado acima, às manifestações de rua que se 

espalharam em todo planeta após a crise de 2008, em geral contra as chamadas medidas 

de austeridade. 

A hipótese teórica mais geral, que orienta as pesquisas e atividades a serem 

desenvolvidas no LASInTec, é que as políticas de segurança estão passando por 

transformações e que sua supervalorização hoje produz metamorfoses nas formas de 

governo de Estado, produzindo uma qualificação securitária para as democracias 

contemporâneas. 

 

4. Objetivos 

Partindo das discussões acima relacionadas à natureza acadêmica do Projeto de 

Laboratório de pesquisa (LASInTec), sua relação com a sociedade e sua fundamentação 

teórica, indicam-se como Objetivos, Geral e Específicos, os seguintes tópicos: 

 

Objetivo geral 

Busca-se produzir um mapeamento das formas nas quais se apresentam as 

políticas de segurança hoje, em suas formas violentas (aparato de repressão) e não-

violentas (políticas de dissuasão, espionagem e monitoramento) como características da 

democracia securitária. Em paralelo, busca-se perceber as formas que resistem a essa 

configuração política. Com isso iniciar a construção do Observatório da Violência 

Política e Institucional.   

 

Objetivos específicos: 

  Realizar levantamentos acerca dos investimentos em segurança que serão 

sistematizados na forma de cinco mapas. Estes formarão camadas que se sobrepõem, 

justapõem e se mesclam, mas que metodologicamente visam compor o diagnóstico 

descrito da forma como as políticas de segurança estão compondo a forma securitária da 

democracia. Os mapas são: 

a) Mapa analítico-epistemológico: levantamentos bibliográficos de pesquisas e 

análises sobre a segurança e a democracia. Nele se estabelecerá, por meio da 

leitura e discussão coletivas, as ferramentas analíticas a serem utilizadas ao 
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longo dos levantamentos empíricos, assim como as procedências históricas dos 

atuais investimentos em segurança;  

b) Mapa jurídico-normativo: levantamento e sistematização de leis, normativas, 

ato de Estado e protocolos (nacionais e internacionais) relativos à segurança em 

termos de Defesa e de segurança pública, mas também em seu sentido amplo e 

difuso, o que inclui regimes prisionais especiais, protocolos de investigação e 

interrogação policial e forças-tarefa da polícia e das Forças armadas. Aqui 

também se formará um inventário da legislação ainda vigente legada por 

regimes autoritários; 

c) Mapa das políticas humanitárias: levantamento e sistematização das missões de 

paz da ONU e seus protocolos de intervenção, assim como os documentos que 

se referem à segurança em variadas dimensões, como segurança humana, 

alimentar, societal etc. 

d) Mapa econômico-orçamentário: levantamento e sistematização dos gastos 

governamentais em segurança a partir de leis orçamentárias, contratação de 

empresas da área, liberação especial de verbas e parcerias público-privadas. 

Inventariar também os investimentos em segurança privada, sejam relacionados 

à segurança pública, como empresas de segurança patrimonial ou de atuação em 

presídios, sejam ligadas às ações de guerra e Defesa, como as PMC (Private 

Military Company), companhias especializadas em segurança e logística 

militares que atuam como mercenários em áreas de conflito;  

e) Mapa das tecnologias de monitoramento: levantamento e sistematização de 

empresas, parcerias público-privadas e propostas voltadas às tecnologias de 

monitoramento para segurança como drones, tornozeleiras eletrônicas, 

protocolos de mediação de conflitos, canais de denúncia, circuitos de câmeras, 

dentre outras tecnologias políticas de acompanhamento contínuo de condutas.   

 

5. Metodologia  

É no campo da busca pela segurança e a construção de controles elastificados 

(Augusto, 2013a), voltados para a figura do terrorista (e suas projeções de 

periculosidade) como ponto de apoio à instauração de monitoramentos variados, que se 

situa a proposta de pesquisa, com especial atenção ao Brasil. O método escolhido é o 

mapeamento e sistematização de documentos, leis e projetos de leis, pronunciamentos e 

descrições de eventos que compõem uma expansão dos monitoramentos, tanto na forma 
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de controles punitivos e dispositivos de exceção, quanto como controles democráticos 

por meio da participação e monitoramento. 

O campo de análise toma como ponto de partida as interações entre o Estado e a 

sociedade civil organizada em meio às manifestações de rua no Brasil ocorridas a partir 

de junho de 2013. Pretende-se, também, uma discussão conceitual em torno da noção de 

dispositivo (Foucault, 1979: 243-276; Foucault, 2002: 88-97) e suas repercussões na 

composição do dispositivo diplomático-policial (Rodrigues, 2013), assim como uma 

revisão crítica do conceito teórico-metodológico de securitização (Buzan e Hansen, 

2012: 288-339). Desta maneira, chegar ao dispositivo monitoramento e à exposição de 

uma zona de indeterminação entre segurança pública e segurança enquanto Defesa que 

é aqui tomada como característica distintiva das democracias securitárias. 

As referências brevemente apresentadas ao longo desta proposta, pretendem 

expor em linhas gerais o percurso analítico a ser traçado na investigação das interações 

de práticas de governo voltadas para produção de segurança. Visam demarcar a zona de 

indeterminação entre Defesa e segurança púbica e a expansão dos monitoramentos a 

partir da análise de elementos díspares, mas que compõem uma certa racionalidade 

governamental, procedente da Razão de Estado moderna e da governamentalidade 

analisadas por Michel Foucault, mas que se encontram atualmente em mutação. 

Segundo o autor, “a lógica da estratégia tem por função estabelecer quais são as 

conexões possíveis entre termos díspares e que permanecem díspares. A lógica da 

estratégia é a lógica da conexão do heterogêneo, não é a lógica da homogeneização do 

contraditório” (Foucault, 2008a: 58).  

Nesta afirmação, Foucault sugere uma análise estratégica para a caracterização 

da emergência de uma razão governamental no final do século XVIII. Toma como 

referência a literatura contratualista e do utilitarismo inglês e as experiências e 

discussões em torno da independência estadunidense, para mostrar como posições 

tomadas como díspares, a saber, a independência dos interesses individuais e a garantia 

de direitos, vão se articulando na formação de uma nova razão governamental, fundada 

na autolimitação do Estado. Isto transforma as ações de intervenção do Estado na 

sociedade, direcionadas a partir de então pela busca em equilibrar interesses individuais 

e coletivos, limitando o recurso do Estado à soberania da lei e governamentalizando a 

sociedade e a conduta dos indivíduos.  

Seguir a lógica da estratégia pressupõe mapear o jogo de interesses e as formas 

de intervenção sobre eles no campo de análise aqui traçado, ressaltando-se a 
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importância de uma análise descritiva. Visa-se a política e os móveis da política no 

mundo contemporâneo e suas expressões de recusa: “o modelo estratégico, ao invés do 

modelo do direito. E isso, não por uma escolha especulativa ou preferência teórica; mas 

porque é efetivamente um dos traços fundamentais das sociedades ocidentais o fato de 

as correlações de força que, por muito tempo tinham encontrado sua principal forma de 

expressão na guerra, em todas as formas de guerra, terem-se investido, pouco a pouco 

na ordem do poder político” (Foucault, 2008a: 97).  Assim, pela lógica da estratégia e 

pela concepção de poder como exercício, delimita-se, metodologicamente, a forma 

como serão analisados os dados e informações no LASInTec. 

Por fim, chega-se a discussão conceitual proposta que passa pela produção 

descritiva do dispositivo monitoramento e a caracterização da democracia securitária. 

Parte-se de uma revisão crítica do conceito de securitização proposto por um conjunto 

de pesquisadores nomeados como Escola de Copenhague. A noção de securitização, 

para eles, oferece uma posição intermediária entre uma antiga noção de segurança 

centrada no Estado (estadocentrismo) e os resultados de Estudos Críticos da segurança 

que buscavam uma noção de segurança centrada no indivíduo. Esta perspectiva possui 

em comum com as teses sobre o estado de exceção o fato de se basearem “em uma 

compreensão schmittiana de segurança como perigo e o caráter excepcional da política 

de segurança” (Buzan e Hansen, 2012: 328).  

No entanto, a noção de securitização visa apenas demonstrar o caráter de 

construção discursiva que atravessa as decisões políticas em favor da segurança, sempre 

escoradas num discurso de necessidade, urgência e excepcionalidade. Estes 

pesquisadores evidenciam o deslocamento dos discursos acerca da necessidade de 

segurança de um campo exclusivamente político-militar ao ampliarem-se para outros 

campos que passam ser objetos de processos de securitização. Buscam, com isso, 

delimitar as formas e os atos discursivos que levam uma questão, antes vista fora do 

campo da segurança, como algo a ser securitizado. Nesse sentido, demonstram as 

formas pelas quais questões como a sociedade, o meio ambiente, o humano, etc., são 

legitimados como objetos de securitização, podendo as decisões políticas a respeito 

deles passar por cima de uma legitimidade já constituída ou produzindo uma 

legitimidade ad hoc por questão de necessidade de sobrevivência.  

Orientado, portanto, pelo do método genealógico e se utilizando da lógica da 

estratégia, a discussão conceitual que se busca ao final das análises descritivas do 

campo aqui proposto situa-se no entre. Este entre é a zona cinza das atuais pesquisas 
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acerca da busca por segurança e processos de securitização que se constitui entre as 

formas de análise crítica que apontam à denúncia da constituição de um estado de 

exceção tornado regra e novo paradigma de governo que corresponde a uma “doutrina 

da pacificação” (Agamben, 2004; 2013 e Arantes, 2014), bem como crítica às análises 

compreensivas que demonstraram as construções discursivas de decisões estatais na 

produção ampliada de políticas de segurança. 

Pela lógica da estratégia, não se situar em uma posição estatal, no sentido de 

centrar a análise em direção às convergências de decisão política no Estado. Mas 

também, não se restringir a uma posição contra-estatal, que se limita à denúncia do 

estado de exceção como forma ideológica de manutenção da dominação e da 

exploração. Deste modo, situar a análise proposta neste projeto em uma perspectiva 

antiestatal. Metodologicamente, esta perspectiva busca analisar a composição de uma 

segurança planetária, condizente com as formas da governamentalidade neoliberal, 

produzidas em relações ascendentes e descendentes, multiplicando dispositivos de 

segurança para o governo das condutas e das contracondutas. 

 

6. Inclusão Social 

Considerando o conceito de extensão universitária e as relações com a sociedade 

apontados no item 2 deste projeto e como condição para o cumprimento dos objetivos 

gerais e específicos, a inclusão social está prevista na execução de três ações regulares. 

A primeira delas é voltada para ampliação do debate sobre segurança e seus 

efeitos como violência institucional e restrição de liberdades. Para isso serão realizadas 

as seguintes atividades: criação de um site do LASInTec para divulgação científica e 

que também funcionará como canal para contato de interessados fora da EPPEN-

Unifesp. Neste site será publicado um boletim mensal (com o nome “Notas contra a 

Segurança”) com análises críticas de fatos sobre a política segurança no momento, ele 

será alimentado pelos levantemos da pesquisa regular. Além disso, o LASInTec irá 

promover Ciclos de Debates semestrais (3 a 4 mesas em cada semestre) com 

pesquisadores de diversas áreas de conhecimento que se dedicam à pesquisa de temas 

de segurança. Essas ações serão iniciadas em março de 2019, para o segundo semestre 

está previsto a produção de um podcast com entrevistas sobre experiências de pesquisa 

em temas de segurança. 

A segunda ação, de caráter mais interno, se fará com encontros semanais 

voltados à organização da rotina de atividades, mas também para discussão de textos 
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seminais relacionados aos objetivos de pesquisa expostos neste projeto. Os encontros de 

leitura e discussão de textos serão abertos aos interessados de toda comunidade da 

EPPEN e/ou externos (universitários ou não), que deverão comunicar com antecedência 

o interesse em participar como medida para viabilizar a leitura do texto do encontro. 

A terceira e última ação, será produzir um diagnóstico de questões de segurança, 

violência política e violência institucional na cidade de Osasco e na região 

metropolitana da cidade de São Paulo. Esta ação tem dois objetivos a serem 

desenvolvidos ao longo de 2019: 1. diagnosticar quais o principais problemas e 

demandas do entorno da EPPEN em questões ligadas à violência institucional e às ações 

de segurança; 2. esgotado esse diagnóstico, eleger prioridades para ação do LASInTec e 

começar a construção de um Observatório da Violência Política e Institucional a partir 

das atividades desse projeto.  

 

7. Cronograma de Execução 

As reuniões serão semanais e intercaladas entre ordinárias, com os integrantes 

do laboratório para rotina de pesquisas e demais atividades, e abertas, para discussões 

teórico-metodológicas de formação acessíveis à comunidade universitária. A produção 

de mapas está dividida pelos temas indicados neste projeto (item 4) como atividade de 

todos os membros do laboratório, até a confecção do mapa final reunindo os cinco 

temas indicados. Os ciclos de debates, com duas mesas por semestre, estarão voltados 

para as discussões e leituras do laboratório. O relatório parcial servirá como avaliação 

interna, e o final para avaliação pública das atividades do laboratório. As pesquisas de 

campo estarão voltadas a identificar possíveis de campos de atuação para construção do 

observatório de violência política e institucional, cuja possibilidade de implementação 

será objeto de avaliação do grupo conforme indicado neste cronograma. Por fim, os 

produtos site, boletins e podcast estão previstos a partir de abril de 2019 e conforme as 

datas do cronograma.  
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CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (2019-2020) 
Mar./2019 Abril/2019 Maio/2019 Jun./ 

2019 
Jul./ 2019 Ago./ 2019 Set./ 2019 

Reuniões 
ordinárias e 

abertas; 
 

Produção do 
mapa A; 

 

Ciclo de 
debates. 

Reuniões 
ordinárias e 

abertas; 
 

Produção 
do mapa A; 

 

Lançamento 
do site. 

Reuniões 
ordinárias 
e abertas; 

 

Produção 
do mapa 

B; 
 

Ciclo de 
debates. 

Reuniões 
ordinárias 
e abertas; 

 

Produção 
do mapa 

B; 
 

Pesquisa 
de campo. 

Reuniões 
ordinárias 
e abertas; 

 

Relatório 
parcial. 

Reuniões 
ordinárias e 

abertas; 
 

Produção 
do mapa C; 

 

Lançamento 
do podcast; 

 

Ciclo de 
debates. 

Reuniões 
ordinárias e 

abertas; 
 

Produção 
do mapa C; 

 

Pesquisa de 
campo. 

Out./ 2019 Nov./ 2019 Dez./ 2019 Jan./2020 Fev./2020 Mar./2020 Abril./2020 
Reuniões 

ordinárias e 
abertas; 

 

Produção do 
mapa D; 

 

Avaliação 
para criação 

do 
observatório 
de violência 
institucional; 

 

Ciclo de 
debates 

Reuniões 
ordinárias e 

abertas; 
 

Produção 
do mapa D 

Relatório 
final. 

--- Reuniões 
ordinárias 
e abertas; 

 

Produção 
do mapa 

E. 

Reuniões 
ordinárias e 

abertas; 
 

Produção 
do mapa E; 

 

Ciclo de 
debates. 

Reuniões 
ordinárias e 

abertas. 
 

Maio./2020 Jun./2020 Jul./2020 Ago./2020 Set./2020 Out./2020 Nov./2020 
Reuniões 

ordinárias e 
abertas; 

 

Ciclo de 
debates. 

 

Reuniões 
ordinárias e 

abertas; 
 

Relatório 
final dos 
mapas; 

 

Pesquisa de 
campo. 

Reuniões 
ordinárias 
e abertas; 

 

Relatório 
parcial. 

Reuniões 
ordinárias 
e abertas; 

 

Ciclo de 
debates; 

 

Produção 
do mapa 

final. 

Reuniões 
ordinárias 
e abertas; 

 

Produção 
do mapa 

final; 
 

Pesquisa 
de campo. 

Reuniões 
ordinárias e 

abertas; 
 

Ciclo de 
debates; 

 

Produção 
do mapa 

final. 

Reuniões 
ordinárias e 

abertas. 
 

Dez./2020  
Relatório 

final 
 

 

8. Acompanhamento e Avaliação 

O acompanhamento e avaliação serão contínuos visando, de um lado, a 

realização das atividades públicas e de divulgação e, de outro lado, o cumprimento dos 

objetivos do projeto e aferição das hipóteses acadêmicas enunciadas no projeto. As 

prioridades da avaliação serão:  
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• avaliação regular nas reuniões semanais para ajustes diante dos objetivos e 

discussão sobre o conteúdo das mesas do ciclo de debates, do boletim mensal e da 

preparação dos podcast;  

• relatórios mensais dos levantamentos e sistematizações dos dados recolhidos a 

para confecção dos mapas analíticos enunciados nos objetivos específicos;  

• dois relatórios anuais: 1. com o resumo e avaliação das atividades públicas 

realizadas ao logo do ano; 2. relatório cientifico com o resultado das pesquisas 

realizadas ao longo do ano;  

 • avaliação, no segundo semestre de 2019, sobre as condições possibilidades de 

criação do Observatório de Violência Política e Institucional.  

 

9. Equipe Executora 

A equipe executora é coordenada pela Prof. Dr. Acácio Augusto Sebastião Jr.12 e 

a Profa. Dra. Esther Solano Gallego do Departamento e Curso de Relações 

Internacionais da EPPEN/UNIFESP. Na fase de implementação do LASInTec, compõe 

a equipe discente os seguintes alunos do Curso de Relações Internacionais da 

EPPEN/UNIFESP (em ordem alfabética): Augusto Carvalho Gottberg Fagundes, Bruno 

Mesquita Falcetti, Gabriela Colonhese, Ivo Sousa Ferreira, Milena da Silva Cunha e 

Renato Campioni De Silos Ortega. Além de integrantes convidados de outras 

instituições em nível de pós-graduação: Matheus Marestoni, Tiago Marmund e Ricardo 

Mucciolo. A partir do desenvolvimento do projeto o objetivo é agregar mais envolvidos 

diretos no processo, que estará aberto permanentemente à entrada de novos discentes e 

docentes da EPPEN-Unifesp, em sua totalidade. Igualmente, o envolvimento da 

comunidade em geral, interna e externa à EPPEN, reforçando laços institucionais com a 

comunidade, instituições de pesquisa e universidades de forma abrangente nacional e 

internacionalmente.  

 

10. Infraestrutura 

O Projeto LASInTec terá como sede as instalações da Escola Paulista de 

Economia e Negócios da Universidade Federal de São Paulo (EPPEN/UNIFESP), 

localizada na cidade de Osasco, na Grande São Paulo. Nestas instalações, serão 

desenvolvidas preferencialmente as ações internas e externas de extensão, para a 

                                                             
12

 Lattes disponível em http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4778290P9  
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comunidade em geral, visando a consolidação dos objetivos expostos para o 

funcionamento do LASInTec e para posterior criação do Observatório. Deve-se destacar 

que as referidas instalações incluem o auditório e salas de aula, equipadas com sistema 

completo de computador e datashow. Igualmente, encontram-se à disposição no 

Campus de Osasco da EPPEN-Unifesp, equipamentos de gravação de áudio e vídeo 

para a gravação das atividades. Adicionalmente, as atividades podem incluir a utilização 

do equipamento de vídeo conferência, buscando a ampliação do contato com outras 

instituições universitárias e da sociedade civil (partidos políticos, ONGs, escolas, 

sindicatos e coletivos) do Brasil e do exterior. Por fim, como parte do projeto, prevê-se 

atividades fora do Campus da EPPEN, como parte das atividades de divulgação e 

formação para o público externo, composto pela comunidade em geral. 

  

11. Área temática 

O Projeto LASInTec insere-se na Área Temática de Direitos Humanos e Justiça.  

 

12. Atividades a Serem Desenvolvidas pelos Bolsistas  

Para o cumprimento das atividades no laboratório, este projeto pretende solicitar 

bolsa de extensão, conforme edital e calendário a serem definidos pela UNIFESP em 

2019. Prevê-se que o bolsista atue diretamente no auxílio à implementação do programa 

e no desenvolvimento de suas atividades, conforme abaixo definidas:  

• Sistematização e divulgação das atividades do programa por meio de correio 

eletrônico e redes sociais próprias e da UNIFESP;  

• Colaborar na elaboração dos mapas previstos neste projeto;  

• Participar junto da equipe na realização e elaboração das pesquisas e atividades 

públicas do laboratório;  

• Secretariar as reuniões periódicas do laboratório e cuidar dos trâmites internos 

para realização das atividades públicas na EPPEN;  

• Auxiliar na preparação, divulgação e execução dos eventos externos, dedicados 

à comunidade e público em geral. 
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